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Em breve vamos ter novidades!

Enquanto isso acesse:
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
SÃO MIGUEL DAS MISSÕES

Patrimônio Cultural da Humanidade


EXMA SRA:

PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO 

SENHORES VEREADORES 



O Vereador que abaixo subscreve, vem nos termos regimentais, apresentar para a apreciação do Colendo Plenário, a seguinte indicação:

PROJETO SUGESTÃO DE LEI
 

Que o Executivo Municipal encaminhe Projeto de Lei sugestão em anexo, o qual foi elaborado pela Assessoria Jurídica desta Casa, que dispõe acerca da utilização do espaço público de forma ordenada em relação a organização e alinhamento de todas as fiações e equipamentos instalados nos postes de energia elétrica no âmbito Municipal.

JUSTIFICATIVA

 
 A regulamentação se faz necessária devido ao aumento expressivo da demanda desses serviços, o que tem resultado no acúmulo de fios desorganizados nos postes municipais.
Além da poluição visual, esses fios podem representar perigo aos transeuntes e ao trânsito, especialmente caminhões que enfrentam dificuldades ao transitar por vias com cabos soltos ou pendurados.
                                                         Sala das sessões, 16 de junho de 2025.
                                                                  Ver. Vilmar Ten Caten
                                                                     Progressistas

PROJETO DE LEI Nº 0##/2025, de 16 de junho de 2025.

Dispõe sobre a utilização do espaço público de forma ordenada em relação a organização e alinhamento de todas as fiações e equipamentos instalados nos postes de energia

elétrica no âmbito do Município de São Miguel das Missões-RS, e dá outras providências.
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a utilização do espaço público de forma ordenada em relação a organização e alinhamento de todas as fiações e equipamentos instalados nos postes de energia elétrica no âmbito do Município de São Miguel das Missões-RS.
Art. 2° Ficam as empresas e concessionárias que fornecem energia elétrica, telefonia, internet, televisão a cabo ou outros serviços por meio de rede aérea ou subterrânea, obrigadas a realizar o alinhamento das fiações e remoção de fios e equipamentos inutilizados ou em desuso dos postes de energia elétrica, bem como zelar para que o compartilhamento de postes se mantenha regular às normas técnicas, sem qualquer ônus para a administração pública municipal.
§ 1º As empresas terão o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da notificação oficial pela Prefeitura Municipal de São Miguel das Missões, para fazer as adequações citadas no caput deste artigo.
§ 2° Entende-se por materiais em desuso aqueles que:

I - não estejam mais em funcionamento ou operação;

II - estejam danificados, soltos ou oferecendo risco à segurança pública;

Iii - não sejam de responsabilidade declarada por nenhuma empresa.
§ 3° O correto uso do espaço público envolve o rigoroso respeito às normas técnicas aplicáveis, em particular a observância aos afastamentos mínimos de segurança em relação ao solo, em relação aos condutores energizados da rede de energia elétrica e em relação às instalações de iluminação pública, visando não interferir no uso do espaço público por outros usuários, pedestres ou comprometer a segurança de pessoas, instalações e edificações.
§ 4º O compartilhamento da faixa de ocupação deve ser feito de forma ordenada e uniforme, de modo que a instalação de um ocupante não utilize pontos de fixação e nem invada a área destinada a outros, bem como o espaço de uso exclusivo das redes de energia elétrica e de iluminação pública, conforme dispõe as normas técnicas vigentes da ABNT NBR 5410, Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), ou outras normas técnicas que venham a substituí-las.
§ 5º As empresas deverão notificar as demais que utilizam seus postes como suporte de cabeamentos, para que realizem o alinhamento da fiação que instalaram ou a retirada de seus materiais em desuso no prazo estabelecido no caput deste artigo.
§ 6º Na hipótese de cabos instalados em postes da rede compartilhada não serem identificados quanto ao seu proprietário, o Município notificará a empresa que detêm a concessão da estrutura compartilhada para que, no prazo de 30 (trinta) dias, informem o nome da empresa responsável pelos referidos cabos.

Art. 2° Ficam as empresas notificadas obrigadas a enviar anualmente ao Poder Executivo Municipal relatório das ações com relação as modificações e adequações, notificações realizadas, bem como, do comprovante de recebimento por parte do notificado.
Art. 3º Os novos projetos de instalação que vierem a ser executados após a publicação desta Lei deverão conter cabeamento e equipamentos identificados pela empresa responsável.
Parágrafo único. Quando o desenvolvimento tecnológico permitir o compartilhamento de estrutura entre diferentes empresas, a identificação deverá conter o nome de todas as empresas que a utilizam.
Art. 4º Em caso de descumprimento do disposto nesta lei, a Distribuidora será notificada acerca da necessidade de regularização.
§ 1° A notificação de que trata o caput deverá conter, a localização do poste com fiação a ser regularizada e a descrição da não conformidade identificada pelo Município.
§ 2° Caso os fios pertençam à alguma empresa que compartilha a infraestrutura dos postes, a própria Empresa deverá notificar a outra para que a não conformidade identificada seja regularizada.
Art. 5° Após 30 (trinta) dias do recebimento da notificação feita pela administração pública municipal, caso a inconformidade relatada, não tenha sido regularizada, será aplicada as penalidades previstas em regulamento.
Parágrafo único A comprovação de que a Empresa enviou notificação à outra que compartilha de sua infraestrutura de postes, para regularização da situação no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação pela Administração Pública Municipal, isenta a Empresa da responsabilidade administrativa.
Art. 6° Ocorrendo interrupção dos serviços prestados pela Empresa que compartilham de sua infraestrutura de postes, o usuário deverá ser comunicado previamente nos termos do art. 6°, inciso VII da Lei Federal 13.460/2016.
Art. 7° O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções:
I – Multa correspondente a 10 (dez) vezes o Padrão de Referência Municipal (PRM) para a empresa que não sanar a irregularidade após notificação, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias;
II – Após prazo citado no inciso anterior, a empresa será notificada novamente para sanar a irregularidade dentro do prazo de 30 (trinta) dias, não atendendo, correrá multa diária por dia de descumprimento de 5 (cinco) vezes o Padrão de Referência Municipal (PRM), até o efetivo cumprimento.

III – Proibição temporária de funcionamento, caso seja constatado iminente risco à população, até que a adequação seja comprovada.
§ 1º - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso I será aplicada em dobro.
§ 2º - A aplicação da multa não exime o infrator da obrigação de sanar as irregularidades existentes.
§ 3º - Os valores arrecadados com as multas decorrentes da aplicação desta Lei serão destinados ao Tesouro Municipal, como receita de caixa livre, sem vinculação e fundos ou órgãos específicos, cabendo à administração municipal sua alocação conforme as prioridades orçamentárias.

Art. 8° Fica o Poder Executivo responsável pela fiscalização e aplicação de penalidades, podendo regulamentar o disposto nesta lei, no que couber.
Art. 9º Os custos decorrentes do disposto nesta Lei serão suportados integral e exclusivamente pelas empresas responsáveis que operam com cabeamento no Município de São Miguel das Missões, ficando vedada qualquer cobrança dos consumidores.
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



São Miguel das Missões, RS, aos 09 de junho de 2025.

MENSAGEM nº ##/2025.

Exma. Sra.

LUCIANE DESORDI DO NASCIMENTO

MD. Presidente da Câmara Municipal

São Miguel das Missões/RS.



     Exma. Sra. Presidente:

Encaminhamos à apreciação do Poder Legislativo o Projeto de Lei nº 0##/2025 que “Dispõe sobre a utilização do espaço público de forma ordenada em relação a organização e alinhamento de todas as fiações e equipamentos instalados nos postes de energia elétrica no âmbito do Município de São Miguel das Missões-RS, e dá outras providências”.
EXPOSIÇÃO DOS MOTIVOS

Ao caminhar pelas ruas de São Miguel das Missões, é evidente o acúmulo de fios desativados das empresas e concessionárias que fornecem energia elétrica, telefonia fixa, banda larga e televisão a cabo. Tais fios não só comprometem a estética da cidade, como também gera riscos à segurança e prejudica a mobilidade urbana. 

A regulamentação se faz necessária devido ao aumento expressivo da demanda desses serviços, o que tem resultado no acúmulo de fios desorganizados nos postes municipais. Além da poluição visual, esses fios podem representar perigo aos transeuntes e ao trânsito, especialmente caminhões que enfrentam dificuldades ao transitar por vias com cabos soltos ou pendurados.

A responsabilidade pela remoção dos fios inutilizados deve recair sobre as próprias empresas, uma vez que sua permanência compromete a qualidade do espaço urbano. A inexistência de normas que exijam a remoção desses cabos após a desativação do serviço tem perpetuado o problema.

Do ponto de vista legal, o município possui competência para legislar sobre questões de interesse local, conforme previsto na Constituição Federal. Não há usurpação de competência da União, uma vez que a norma aqui proposta trata de regulamentação administrativa municipal e não da concessão dos serviços propriamente ditos.

Além disso, as concessionárias de serviços públicos estão sujeitas ao cumprimento de normas técnicas e de engenharia, bem como de legislações municipais e estaduais. Dessa forma, não há violação de competência do Executivo nem impedimento legal para a aprovação deste Projeto de Lei.

Com essa iniciativa, buscamos garantir um ambiente urbano mais organizado e seguro para todos, reforçando o compromisso deste legislador com a qualidade de vida dos munícipes e a preservação do patrimônio público.

Diante do exposto, solicitamos a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, certos de sua importância para o aprimoramento da gestão pública no âmbito do Poder Legislativo Municipal.

Sendo o que se nos apresenta no momento, ficamos no aguardo da manifestação da Casa.

Atenciosamente,

LUIZ RODRIGO RIBAS,

Prefeito Municipal
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